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APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA. OCUPANTE DE CARGO 
COMISSIONADO. FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO,  AVISO  PRÉVIO  E  MULTA DO  ART.  477  DA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO. AUSÊNCIA 
DE DIREITO À PERCEPÇÃO. VERBAS TRABALHISTAS. 
13.º  (DÉCIMO  TERCEIRO)  SALÁRIO  E  TERÇO 
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  DIREITOS 
ASSEGURADOS  PELO ART. 39, §3.º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

- O servidor nomeado para exercer cargo comissionado, de 
livre nomeação e exoneração,  não faz  jus aos valores de 
FGTS  durante  o  período  trabalhado  por  ser  verba  de 
natureza celetista.

- É direito de todo servidor público perceber seu salário pelo 
exercício do cargo desempenhado, nos termos do artigo 7º 
da  Carta  Magna,  bem  como  gozar  férias  anuais 
remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o 
salário normal, além de fazer jus ao 13.º salário, seja seu 
vínculo  decorrente  de  cargo  efetivo  ou  em  comissão, 
considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção 
injustificada.

- Deixando a edilidade de comprovar fato extintivo do direito 
do autor, na forma do art. 333, II, do CPC, especificamente 
no que diz respeito ao adimplemento de verbas trabalhistas 
a que faz jus o servidor, é de ser compelido a pagar o saldo 
de salário  indevidamente retido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 



Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.
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RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Apelatório  (fls.  36/42)  interposto por  Luiz  Gomes da 

Silva,  contra  a  sentença,  de  fls.  30/33,  que julgou  parcialmente  procedente  o  pedido 

exordial “para condenar o Município de Aroeiras a pagar  apenas os salários mensais  

inadimplidos,  referentes  ao  período  em  que  a  parte  promovente  efetivamente  

prestou serviços à Edilidade (a partir de 01/02/2009), sem outras verbas decorrentes  

ou  acessórias,  isto  com base  no  valor  mensal  pactuado,  salvo  se  inferior  ao  salário  

mínimo nacional (caso em que este último será o parâmetro de cálculo), acrescido de  

correção monetária da data em que os salários deveriam ter sido efetivamente pagos e  

juros de mora de 0,5 % ao mês, a partir da citação, apurados mediante cálculo do credor.”  

(fls. 33) 

Em suas  razões,  o  apelante  pugna  pela  inclusão  de  verbas  trabalhistas, 

como depósitos de FGTS, terço constitucional de férias, 13.º salário, aviso-prévio e multa 

do art. 477 da CLT.

Foram apresentados contrarrazões, fls. 51/54.

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer, sem manifestação de mérito (fls. 

61/62).

É o breve relatório.

VOTO

O recurso merece ser provido parcialmente.

O apelante alega que prestou serviços à promovida, no cargo de assessor 

de apoio, de 1.º de janeiro de 2009 a 02 de janeiro de 2013, sendo desligado sem justa 

causa, pelo que entende que teria direito ao recebimento dos depósitos do  FGTS, terço 

constitucional de férias, 13.º salário, aviso-prévio e multa do art. 477 da CLT.
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A Constituição Federal estabelece como regra para o exercício de qualquer 

cargo público,  a  aprovação em concurso,  ressalvadas as  nomeações para  cargo  em 

comissão de livre nomeação e exoneração, nos termos do artigo 37, II, da Constituição 

Federal, in verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos  
Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,  
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,  
ao seguinte:
II-  a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público  depende  de  
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e  
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou  
emprego, na forma prevista em lei,  ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação  
e exoneração.

Assim, a característica do cargo comissionado é de que a sua nomeação e 

exoneração pode se dar a qualquer tempo, como ocorreu no caso em análise.

Anote-se  que  o  FGTS  não  consiste  em  direito  do  apelante,  eis  que 

incompatível com a natureza jurídica do regime a que foi submetido o servidor.

Essa questão – pretensão de recebimento do FGTS, por parte de ocupantes 

de cargo comissionado, já foi objeto de análise na nossa Corte de Justiça, que concluiu 

pela impossibilidade, conforme arestos a seguir transcritos:

CONSTITUCIONAL  e  ADMINISTRATIVO  Apelação  Cível  Ação  
Ordinária  de  Cobrança  Servidor  comissionado  Cobrança  de 
verbas rescisórias Pedido parcialmente procedente Condenação  
em salários,  13°  salários  e  FGTS Recurso  Regime  Estatutário  
FGTS  Impossibilidade  Condenação  da  Fazenda  Pública 
Observância  do  art.  5°  da  lei  11.960/2009  para  aplicação  da  
atualização monetária e dos juros de mora Incidência imediata, a  
partir de sua vigência, sem efeitos retroativos da lei nova Norma 
de  natureza  processual  Reconhecimento  de  ofício  de  sua  
aplicabilidade  Reforma  da  sentença  Provimento  parcial  do  
recurso.  Trata-se  de  vínculo  com ente  público  sob  a  égide  do  
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regime  estatutário,  razão  pela  qual  mostra-se  inviável  a  sua  
condenação ao valor pleiteado a título de FGTS.1

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  de  cobrança.  Servidor  público  
municipal.  Cargo  comissionado.  Verbas  remuneratórias.  
Procedência  parcial  do  pedido.  FGTS.  Regime jurídico  próprio.  
Ausência de previsão legal. Salário família. Não comprovação do  
preenchimento dos requisitos legais. Juros de mora. Aplicação do  
percentual  de  1  por  cento  ao  mês.  Honorários  advocatícios.  
Majoração.  Desprovimento do apelo  do Município e provimento 
parcial  do  recurso  do  autor.  É  direito  líquido  e  certo  de  todo  
servidor,  ainda  que  admitido  irregularmente  no  serviço  público,  
perceber a contraprestação básica pelo exercício do cargo, sob 
pena de restar configurado enriquecimento sem causa por parte  
da administração pública. Aos comissionados aplica-se a regra  
do  art.  39,  §  3.º,  da  CF/88,  que  reconhece  aos  servidores  
ocupantes  de  cargo  publico  o  disposta  apenas  em alguns  
incisos do art.  7º,  entre os quais não se incluí o direito ao  
recolhimento  de  FGTS.  Não  tendo  o  autor  comprovado  o 
requerimento administrativo,  nem mesmo a existência  de filhos  
menores  no  período  pleiteado,  não  faz  jus  à  percepção  do  
beneficio do salário-família.  De acordo com a jurisprudência do  
STJ,  em  se  tratando  de  verba  de  caráter  alimentar,  os  juros  
moratórios devem ser calculados à base de 1 por cento ao mês; a  
partir  da citação válida, nos termos da Súmula n. 204/STJ, nas  
ações  ajuizadas  antes  da  Lei  11.960/2009.  Os  honorários 
advocatícios devem ser fixados em percentual que remunere de  
forma  justa  o  trabalho  desenvolvido  pelo  causídico  durante  a  
longa tramitação processual.2 

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE COBRANÇA 
CONTRA MUNICÏPIO CARGO COMISSIONADO PROCEDÊNCIA 
PARCIAL IRRESIGNAÇÃO  PAGAMENTO  DO  13°  SALÁRIO  E 
FÉRIAS  PROPORCIONAIS  DE  2001  EXONERAÇÃO  QUE  SE  
DEU  EM  01  DE  JANEIRO  DE  2901  INEXISTÊNCIA  DE 
ATIVIDADE  LABORATIVA PAGAMENTO  DE  FGTS  AUSÊNCIA 
DE DESCONTOS NO SALÁRIO DA RECORRIDA RELAÇÃO DE 
CARÁTER ESTATUTÁRIO INTELIGÊ NCIA DO § 3°, DO ART. 39,  
DA CF IMPOSSIBILIDADE PROVIMENTO DA REMESSA E DO 
APELO. Comprovada a exoneração da servidora em 01 de janeiro  
de  2001,  resta  afastada  a  condenação  em pagamento  de  13°  
salário  e  férias  proporcionais  do  referido  ano.  O  servidor 
nomeado para exercer cargo em comissão de livre nomeação  
e  exoneração  não  faz  jus  aos  valores  de  FGTS  durante  o  
período  trabalhado  por  ser  verba  de  natureza  celetista.  
Restando  ainda,  comprovado  que  inexistiu  descontos  desses  

1 Processo n.º 028.2010000222-0/001, Rel.: Des. Genésio Gomes Pereira Filho, 3.ª Câmara Cível, D.J.: 21/05/12.
2 Processo  n.º  0981999000211-9/002,  Rel.:  DES.  MANOEL  SOARES  MONTEIRO,  1.ª  Câmara  Cível,  D.J.: 

24/11/2011.
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valores no salário da recorrida, impõe-se afastar o pagamento do  
FGTS.3 

Assim,  em  se  tratando  de  vínculo  precário,  como  se  verifica  às  fls.8/9, 

mostra-se inviável a condenação deste ao valor pleiteado a título de FGTS, eis que se 

trata de verba de natureza celetista.

Também não faz jus o recorrente ao aviso prévio, tampouco à multa do art. 

477 da CLT,   uma vez que de acordo com a jurisprudência de nossos tribunais,  aos 

comissionados aplica-se a regra do art. 39, § 3.º, da CF/88, que reconhece aos servidores 

ocupantes de cargo público o disposto apenas em alguns incisos do art. 7º, entre os quais 

não se inclui essas verbas.

Por outro lado, deve ser reconhecido ao insurgente o direito ao recebimento 

dos terços de férias  e  13.º  salários,  referente  a  2010,  2011 e  2012,  uma vez  que a  

municipalidade não evidenciou fato impeditivo, extintivo ou modificativo do direito do autor, 

segundo expõe o art. 333, II, do Código de Processo Civil, no que diz respeito a esses  

direitos.

Sobre o tema, há precedente jurisprudencial no nosso Tribunal de Justiça:  

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  -  
VERBAS  SALARIAIS  PRELIMINAR  DE  INCOMPETENCIA  DA 
JUSTIÇA  COMUM  -COMPROVAÇÃO  DE  VÍNCULO 
ESTATUTÁRIO COM A EDILIDADE - REJEIÇÃO - MÉRITO -  A 
PREFEITURA  NÃO  COMPROVOU  O  PAGAMENTO  DOS 
SALÁRIOS EM QUESTÃO - INCUMBE AO MUNICÍPIO O ÔNUS 
DA PROVA DO  PAGAMENTO  DOS  REFERIDOS  SALÁRIOS  
-INTELIGÊNCIA  DO  ART.  333,  INC.  II  -POSSIBILIDADE  DE 
PAGAMENTO  DE  ANUÊNIOS,  -  PREVISÃO  LEGAL  DE 
INCORPORAÇÃO DE ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO 
PAGO  -NA  BASE  DE  UM  POR  CENTO  ANUENIO  LEI  
ORGÂNICA  DO  MUNICÍPIO  DE  CAMCIMBA  DE  DENTRO.  
DESPROVIMENTO DO APELO. - Conforme podemos verificar do  
documento acostado à fl. 13, a apelada é servidora do Município  
de Cacimba de Dentro,com vínculo estatutário, sendo, portanto, a  
Justiça Comum competente para processar e julgar a presente  
lide. 1 - Mister ponderar que incumbe ao Município Apelante,  

3 Processo n.º 0072003000268-2/001, Rel.: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos, 3.ª Câmara Cível, D.J: 14/06/2011.
Desembargador José Ricardo Porto
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no  presente  caso,  o  ônus  da  prova  do  pagamento  da  
remuneração  do  promoveste  referente  a  tais  meses,  
porquanto  o  sistema  probatório  adotado  por  nosso 
ordenamento  jurídico  determina,  conforme  o  artigo  333,  
inciso II do CPC, que incumbe ao réu produzir a prova quanto  
à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do  
direito do autor.  . -A Lei Orgânica do Município de Cacimba de  
Dentro,  cuja  cópia  fora  colacionada  aos  autos  pela  apelada,  
prevê, em seu art. 80, inciso IX, que os Servidores Públicos terão  
direito a adicional por tempo de serviço, incorporado para todos  
os efeitos, nos .  .  vencimento, pago na base de um por cento  
anuênio de efetivo exercício .  fl.  20.4                                 

APELAÇAO CIVEL -  ORDINARIA DE COBRANÇA -SALÁRIOS 
RETIDOS, DÉCIMO TERCEIRO, FÉRIAS E DIFERENÇAS NÃO 
PAGOS -  INSUFICIÊNCIA DE PROVAS -  IMPROCEDÊNCIA -  
IRRESIGNAÇÃO - 1. PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO BIENAL -  
AÇÃO  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA  -  PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL  -  OCORRÊNCIA  APENAS  EM  RELAÇÃO  À 
DIFERENÇA SALARIAL DO MÊS DE AGOSTO  DE 2000  -  2.  
MÉRITO - 2.1. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR -  
ALEGAÇÃO  DE  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA  -  
INTELIGÊNCIA DO ART.  333,  II,  DO CPC -  2.2.  PEDIDO DE  
LIBERAÇÃO  DOS  MESES  RETIDOS  -DEFERIMENTO  -  2.3.  
DÉCIMO-TERCEIRO  SALÁRIO  -CONCESSÃO  -  2.4.  
INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS -AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL -  
2.5.  TERÇO  CONSTITUCIONAL  -  NOVA  INTERPRETAÇÃO 
SISTEMÁTICA DO TEXTO CONSTITUCIONAL -CONCESSÃO -  
2.6.  DO PAGAMENTO DO SALÁRIO INFERIOR AO MÍNIMO -  
DEFERIMENTO  -PROVIMENTO  PARCIAL.  -  Consoante  o  
Decreto  n.°  20.910  de  06/01/32,  complementado  pelo  Dec.-lei  
4.597,  de 19/08/42,  a  prescrição  das ações  pessoais  contra  a 
Fazenda Pública é de 05 cinco anos. Assim, há que se cogitar a  
incidência da prescrição somente em relação à diferença salarial  
do  mês  de  agosto  de  2000,  pois  restou  ultrapassado  o  lapso  
previsto entre tal  período e a data da interposição da ação de  
cobrança,  ou  seja,  setembro  de  2000.  -  A comprovação  da 
condição  de  funcionário  é  suficiente  para  a  cobrança  de  
verbas salariais devidas. No entanto, cabe ao empregador o  
ônus de provar a ocorrência de fato impeditivo, modificativo  
ou  extintivo  que  afaste  o  direito  do  empregado  ao  
recebimento das verbas salariais pleiteadas. - Tendo em vista 
a  inexistência  de  preceito  legal  que  abarque  a  concessão  de 
indenização de férias não gozadas e não pagas, impõe-se o não  
acolhimemento  do pedido.  -  Pela  interpretação sistemática dos 
dispositivos  constitucionais  relatórios  aos  direitos  dos  
trabalhadores e do Código Civil, bem como tomando por base a  
jurisprudência dos tribunais de superposição, é de se garantir o  

4TJPB - Acórdão do processo nº 08320040013902001 - Órgão (2ª Câmara Cível) - Relator DESEMBARGADOR 
MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE - j. em 15/12/2009
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direito aos servidores públicos municipais de receber o terço de 
férias,  ainda que não as  tenham gozado  à  época  devida.  -  O 
pagamento de férias integrais ou proporcionais, gozadas ou não,  
na vigência da CF/88, sujeita-se ao acréscimo do terço previsto  
no respectivo art. 7° XVII . Enunciado 328/TST. - De outra parte, o  
fato de o servidor não haver usufruído o direito, não lhe acarreta  
punição  ainda  maior;  qual  seja,  a  de  deixar  de  receber  a  
indenização  devida,  com  o  acréscimo  constitucional.  
Procedimento  que  acarretaria,  ainda,  enriquecimento  ilícito  do  
Estado. Agravo regimental  a que se nega provimento .  RE-Agr  
324.880-4/SP,  la  Turma,  REL.  MIN.  CARLOS  BRUTO,  DJU  
10/03/2003  -  SÚMULA  N°  27  DO  TJ/PB  -  É  obrigação 
constitucional do Poder Público remunerar seus servidores, ativos  
e  inativos,  com piso  nunca inferior  ao  salário  mínimo nacional  
unificado, instituído por Lei Federal.5

Ante o exposto, provejo parcialmente o recurso do autor para incluir na 
condenação as verbas referentes ao terço constitucional de férias e o 13.º (décimo 
terceiro)  salário  dos  anos  de  2010,  2011  e  2012,  mantidos  os  demais  termos  da 

sentença a quo.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de  Albuquerque.   Participaram  do  julgamento,  além  deste  relator,  o  Exmo. Sr.  Des. 
Leandro dos Santos e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão a Procuradora de Justiça, Drª. Jacilene Nicolau Faustino 
Gomes.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 04 de novembro de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

5TJPB - Acórdão do processo nº 03120050010854001 - Órgão (3ª Câmara Cível) - Relator DES. MARCIO MURILO 
DA CUNHA RAMOS - j. em 03/06/2008
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 J07/J04                                                                                                     
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